
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.626.950 - RO (2016/0240020-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ELTON LEONI 
ADVOGADOS : EDUARDO ABÍLIO KERBER DINIZ  - RO004389 

 MAÍRA CELIE MADUREIRA SERRA  - RO007966 
AGRAVADO  : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : WINSTON CLAYTON ALVES LIMA E OUTRO(S) - RO007418 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PRECLUSÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
BEM DE FAMÍLIA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação quando 
o recurso especial deixa de indicar qual dispositivo legal teria sido violado ou 
objeto de interpretação divergente. Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo 
Tribunal Federal.
2. Tendo o tribunal de origem decidido pela penhorabilidade do imóvel com
base nos elementos de prova dos autos, a inversão do decidido esbarra no óbice 
da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 19 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo interno interposto por ELTON LEONI contra a decisão que negou provimento ao 

recurso especial em virtude da inviabilidade do reexame da matéria objeto do recurso especial 

por força das Súmulas nº 284/STF e nº 7/STJ e pela ausência de demonstração da divergência 

jurisprudencial.

O agravante requer o provimento de seu recurso aos argumentos de que o apelo 

especial está devidamente fundamentado e de que não pretende o reexame de provas, não 

sendo aplicáveis as Súmulas nº 7/STJ e nº 284/STF (e-STJ fls. 178/182).

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou impugnação (e-STJ fls. 

198/193). 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

insurgência não merece prosperar.

Conforme asseverou a decisão ora atacada, a deficiência na fundamentação 

recursal restou evidenciada, visto que o recorrente, apesar de afirmar a não ocorrência da 

preclusão, não indicou especificamente quais os artigos de lei federal teriam sido contrariados 

pelo acórdão recorrido. Incide, pois, a Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia."

Nesse sentido:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  AO  
ARTIGO  535  DO CPC/1973.  MAJORAÇÃO  DA  INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS E ESTÉTICOS E ELEVAÇÃO  DO  PENSIONAMENTO  MENSAL. 
REEXAME DE PROVA. DESCABIMENTO. SÚMULA  7/STJ.  DISSÍDIO  
PREJUDICADO.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DOS ARTIGOS  DE  LEI TIDOS 
POR VULNERADOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
AGRAVO INTERNO DE DUCIVALDO CHAGAS COSTA DESPROVIDO.
1. Violação do artigo 535 do CPC/1973 não configurada.
2.  A  alteração  do  entendimento  adotado  pela Corte de origem no tocante  à  
majoração  dos  danos  morais  e estéticos e elevação do pensionamento  mensal  
demandaria,  necessariamente,  novo  exame do acervo  fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada na via  estreita  do  recurso  especial,  
conforme  o óbice previsto no enunciado n. 7 da Súmula deste Tribunal Superior.
3.  O  não  conhecimento  do  recurso  especial  pela  alínea  a  do permissivo  
constitucional,  diante  da  incidência da Súmula 7/STJ, prejudica o exame do 
dissídio jurisprudencial.
4.  A  falta  de  indicação  do  dispositivo  legal  que  teria sido eventualmente 
violado faz incidir à hipótese o teor da Súmula 284 do STF,  por analogia. (É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a  deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia).
5. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
6.  Agravo interno desprovido".
(AgInt no AREsp 979.703/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 3/8/2017)

Por fim, no caso dos autos, observa-se que as conclusões da Corte local acerca 

da penhorabilidade do bem imóvel decorreram da análise do conjunto fático-probatório 

carreado aos autos, conforme se pode observar do seguinte trecho do voto condutor do 

acórdão recorrido:
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"(...)
Outrossim, ainda que diferente fosse, o próprio juízo já destaca que 

a simples leitura da documentação juntada pelo executado contrapõe-se as suas 
próprias alegações, porquanto revela ser ele proprietário de inúmeros outros 
imóveis, não havendo que se falar, portanto, em impenhorabilidade do bem imóvel 
sob alegação de ser bem de família" (e-STJ fl. 117).

Desse modo, para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão da 

Corte estadual, mister se faz a revisão do conjunto fático-probatório dos autos, o que, como já 

decidido, é inviabilizado, nesta instância superior, pela Súmula nº 7/STJ.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL (CPC/1973). BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO." 
(AgRg no AREsp 831.656/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/6/2016, DJe 20/6/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BEM DE FAMÍLIA. PENHORABILIDADE. GARANTIA HIPOTECÁRIA. 
BENEFÍCIO REVERTIDO À FAMÍLIA. REEXAME DE CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. 'O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de que a 
possibilidade de penhora do bem de família hipotecado só é admissível quando a 
garantia foi prestada em benefício da própria entidade familiar, e não para 
assegurar empréstimo obtido por terceiro' (AgRg no Ag n. 921.299/SE, Relator 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/11/2008, DJe 
28/11/2008).
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
3. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas contidas no 
processo para concluir que a garantia hipotecária foi revertida em benefício da 
entidade familiar. Alterar esse entendimento demandaria o reexame do conjunto 
probatório do feito, o que é vedado em recurso especial.
4. Agravo regimental improvido" 
(AgRg no AREsp 296.696/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 6/10/2015, DJe 14/10/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0240020-5 REsp 1.626.950 / RO

Números Origem:  0802348-47.2015.8.22.0000  08023484720158220000  8023484720158220000

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELTON LEONI 
ADVOGADOS : EDUARDO ABÍLIO KERBER DINIZ  - RO004389 

 MAÍRA CELIE MADUREIRA SERRA  - RO007966 
RECORRIDO : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADORES : WINSTON CLAYTON ALVES LIMA E OUTRO(S) - RO007418 

 EDER LUIZ GUARNIERI  - RO000398 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Habitação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELTON LEONI 
ADVOGADOS : EDUARDO ABÍLIO KERBER DINIZ  - RO004389 

 MAÍRA CELIE MADUREIRA SERRA  - RO007966 
AGRAVADO  : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : WINSTON CLAYTON ALVES LIMA E OUTRO(S) - RO007418 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1635245 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2017 Página  5 de 4


